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FINANCAS - AUTORIDADE TRIBUTARIA E ADUANEIRA
Despacho n.°14910/2024, de 18 de dezembro
Subdelegacédo de competéncias

Ao abrigo do disposto no artigo 62.° da lei geral tributaria (LGT), nos artigos 36.° e 44.° a 47.° do Cddigo
do Procedimento Administrativo (CPA) e do Despacho de Delegac¢éo da Diretora de Financas de Braga de
2021/01/21, subdelego as seguintes competéncias:
| - Competéncias delegadas:
1 - No Chefe da Diviséo de Tributacdo e Cobrancga (DTC), Vicente Ferreira Ribeiro:

1.1 - A gestéo e coordenacéo da Divisdo de Tributacdo e Cobranca;

1.2 - A direcéo e a supervisdo do Centro de Recolha de Dados (CRD), do Centro de Atendimento
Telefdnico (CAT), do e-Balcéo e da equipa de andlise de divergéncias do e-fatura;

1.3 - A determinagdo ou sancionamento do preenchimento de documentos de corre¢do Unicos de IR,
resultantes de erros de recolha e outros imputaveis aos servigcos ou de validacdo de outras declaraces,
bem como a autorizag&o da respetiva recolha;

1.4 - A autorizacéo para concluir os processos de IR na aplicacdo informética de Gestao de Divergéncias;

1.5 - A determinacdo da matéria tributavel no ambito da avaliacdo direta, com correcdes técnicas ou
meramente aritméticas resultantes de imposicdo legal, e a pratica dos atos de apuramento, fixacdo ou
alteracdo de rendimentos, nos termos dos n.° 2 e 3 do artigo 16.° do CIRC, do artigo 65.° do CIRS, do
artigo 67.° do CIS e dos artigos 81.° e 82.° da LGT, relativamente aos processos tramitados na DTC;

1.6 - A decisdo sobre a revogacéo total ou parcial das liquida¢gées do imposto, nos termos do artigo 93.°
do CIRS, quando estiver em causa a falta de mencdo na declaracdo de rendimentos de importancias
retidas na fonte ou de pagamentos efetuados por conta;
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1.7 - A determinacado do recurso a aplicacdo de métodos indiretos e a pratica dos atos de apuramento,
fixacdo ou alteracdo, nos termos do artigo 76.° do CIRS, bem como dos artigos 81.° e 82.° da LGT,
relativamente aos processos tramitados na DTC;

1.8 - A competéncia para a notificacdo dos sujeitos passivos das correcdes as declaracdes por aqueles
apresentadas, bem como da fixagédo da matéria tributavel por métodos indiretos;

1.9 - A nomeacdo dos peritos regionais, que compdem as comissfes de avaliacdo nos termos dos artigos
74.° e 76.° do Cédigo do Imposto Municipal sobre Iméveis (CIMI);

2 - No Chefe da Divisao de Justica Tributaria (DJT), José Rui Maio da Costa:
2.1 - A gestédo e coordenacgdo da Divisdo de Justica Tributéria;

2.2 - A autorizacdo do pagamento em prestacdes em processo de execucao fiscal, de conformidade com
o0 disposto no n.° 2 do artigo 197.° do Cdédigo do Procedimento e do Processo Tributario (CPPT);

2.3 - Apreciacao das garantias a que se refere o n.° 9 do artigo 199.°, e decis@o quanto a dispensa da sua
prestacéo, nos termos do n.° 5 do artigo 170.°, ambos do CPPT,;

2.4 - Reconhecimento do direito a indemnizacéo pelos prejuizos resultantes da prestacdo indevida de
garantia bancéria ou equivalente, nos termos dos artigos 53.° da LGT e 171.° do CPPT;

2.5 - A verificagdo da caducidade das garantias para suspender a execucao fiscal, em caso de reclamagéo
graciosa, a que se referem os niumeros 1 e 3 do artigo 183.°-A do CPPT;

2.6 - A deciséo sobre as reclamagfes graciosas, nos termos do artigo 75.° do CPPT, sem prejuizo do
ponto 4.1 da parte | do Despacho de Delegac¢éo da Diretora de Financas de Braga de 2021/01/21, e com
excecao das reclamacdes que, cumulativamente:

Tenham por objeto ato(s) tributério(s) subsequente(s) a procedimento(s) tributério(s) da competéncia,
propria ou delegada, dos Chefes das Divisdes de Inspecéo I, Il ou lll ou do Chefe da DTC, e,

Se projete, apods a devida instrucéo do procedimento, o deferimento, total ou parcial, da(s) pretenséo(des)
formulada(s) no procedimento.

2.7 - O reconhecimento do direito aos juros indemnizatdrios devidos, por determinacdo de decisédo de
reclamacdo graciosa nesse sentido, nas situagfes de erro imputavel aos servi¢os, nos termos don.° 1 e
da alinea c) do n.° 3 do artigo 43.° da LGT e alinea a) don.° 1 e n.° 2 do artigo 61.° do CPPT,;

2.8 - A revogacgao, total ou parcial, do ato impugnado, nos processos de impugnacdo, nos termos dos
numeros 1 e 6 do artigo 112.° do CPPT;

2.9 - Deciséo dos pedidos de anulacao de venda de bens penhorados, nos termos do n.° 4 do artigo 257.°
do CPPT;

2.10 - A aplicacdo de coimas e sanc¢des acessorias previstas na alinea b) do artigo 52.° do RGIT, nos
termos do artigo 76.° do mesmo diploma, que sejam da competéncia do Diretor de Financas, bem como a
competéncia para as decisées sobre:

A dispensa e atenuacéo especial das coimas, nos termos do artigo 32.° do RGIT;

A suspenséo do processo de contraordenacédo, nos termos do artigo 64.° do RGIT;
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A extingao do processo de contraordenacédo e o arquivamento, nos termos dos artigos 61.° e 77.° do RGIT
€,

A revogacéo da deciséo de aplicacdo de coima, nos termos do artigo 80.° do RGIT;

2.11 - Apreciar e decidir, nos termos do artigo 88.° do Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, os pedidos
de pagamento em prestacdes das coimas aplicadas;

2.12 - A gestdo e acompanhamento da cobranga de dividas fiscais referente a devedores estratégicos,
bem como a determinacao, relativamente a estes, da realizagcéo das diligéncias a que se refere a alinea
a) do n.° 4 do artigo 46.° do RCPITA e a emissdo dos respetivos despachos;

2.13 - A revogacao do ato recorrido nos recursos hierarquicos, nos termos do n.° 4 do artigo 66.° do CPPT,
respeitante as decisdes proferidas nos processos de reclamacgao graciosa referidos no ponto 2.6;

2.14 - A instrucao e apreciacao prévia dos pedidos de revisdo oficiosa dos atos tributérios, nos termos do
artigo 78.° da LGT e dos recursos hierarquicos respeitantes as decisGes proferidas nos processos que
resultam de reclamacéo graciosa;

2.15 - A designacao do perito da administracéo tributaria e a distribui¢cdo dos pedidos de reviséo, de acordo
com as regras e principios do artigo 91.° da LGT;

2.16 - A distribuicdo dos pedidos de revisdo da matéria coletavel, de acordo com as regras e principios do
artigo 91.° da LGT, bem como as competéncias para a pratica dos atos previstos nos n.>s 3, 4,5, 6 e 13
do artigo 91.°da LGT;

2.17 - A elaboragdo dos documentos de correcdo resultantes dos atos praticados no ambito dos
procedimentos de revisdo da matéria coletavel.

3 - No Chefe de Divisdo de Planeamento e Coordenacédo (DPC), Paulo Manuel Gomes Marques:
3.1 - A gestéo e coordenacao da Divisdo de Planeamento e Coordenagéo;

3.2 - A aposigao do "isto” em todos os documentos de despesa previamente autorizada;

3.3 - A assinatura dos boletins de inser¢do ou alteracéo de vencimentos;

3.4 - A coordenacéo dos procedimentos no &mbito do Sistema Integrado da Avaliacdo do Desempenho na
Administracéo Publica (SIADAP);

3.5 - A gestdo e supervisdo da utilizacdo racional das instalagcbes e equipamentos, incluindo os
informéticos, da Direcdo de Financas, bem como da sua manutenc¢éo e conservacao;

3.6 - A gestéo de forma eficiente e eficaz da utilizacdo, manutencéo e conservacédo da documentacao em
arquivo;

3.7 - A promocéo da existéncia de condi¢6es de higiene e seguranca no trabalho na Direcdo de Finangas;

3.8 - Promover a tramitagdo das reclamacdes efetuadas pelos contribuintes nos termos da RCM n.° 189/96,
de 28.11, de acordo com o ponto Il das instru¢cbes de operacionalizacéo;

3.9 - Assinatura de pedidos de autorizagdo de pagamentos.

Il - Competéncias subdelegadas
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1 - No Chefe da DJT José Rui Maio da Costa a revogacao, total ou parcial, do ato impugnado nos termos
dos nimeros 2 e 6 do artigo 112.° do CPPT, nos processos de impugnacdo em que intervenham os
representantes da Fazenda Publica designados;

Il - Mencao expressa da delegacéo ou subdelegacéo de funcfes

Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente despacho, deverd mencionar
expressamente a qualidade de subdelegado e a presente delegac¢éo, nos termos do disposto no n.° 1 do
artigo 48.° do CPA.

IV - Produgéo de efeitos:

A presente delegacao de competéncias produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021.

V - Ratificacéo

Ficam, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados no ambito desta subdelegacéo de
competéncias.

25 de janeiro de 2021. - O Diretor de Finangas Adjunto, Manuel Fernandes Amorim.
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